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REFERE'SE Ao EDITAI DE tlclTAçÃo TOMADA DE pREços tNTERNActoNAL Ns
2021. 10.08.01-SEt N FRA,

OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para implontação e requalificoção de infraestruturd de ponte
com os respedivos ocessos no bairro São Miguel em Caucaia/CE.

BECU RSO ADM I N ISTRATIVO

JT CONSTRUçÃO E¡REU-EPP, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o ¡e
00.182.545 /0OOt-66, com sede na Avenida Treze de Maio, ne 1.096, Sala 201, Bairro de
Fátima, CEP 60.040-53L, Fortaleza/CE, neste ato apresentada pelo seu representante
legal, com endereço profissional no logradouro acima citado, vem mui
respeitosamente à presença de Vossa Senhoria, apresentar tempestivamente
RECURSO ADMINISTRATIVO contra a decisão que a declarou desclassificada no
certame acima referenciado, requerendo o recebimento e o posterior
encarninharnento à autoridade superior, no caso de manutenção da decisão,, para.
análise e julgamento de suas razöes, nos termos das cláusulas 23,!, do Ato
Convocatório.

Nesses termos, se pede e se espera o provimento do presente Recurso
Adrninl.strativo,

Fortaleza-CE, 07 de janeiro de 2022.

EIRETI.EPPJT

Representante Legal
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CoLENDA COMTSSÃO DE uC¡TAçÃO,
UIFTíSSIMA AUTORI DADE SU PER¡OR

'RAUöES RECUBSATS

I - DAS RAZÕES RECURSAIS.

I.1. SINóPSE FÁNCA

Em apertada síntese, no dia 03 de janeiro de 2022 fora publicado no Diário
Oficial do Município de Caucaia/CE o julgamento da proposta comercial da Recorrente.
A Colenda Comissão de Licitação do Município decidiu DESCT-ASSIF|CAR a proposta
comercial da impugnante sob a justificativa de terem sido apresentados dois itens com
preços unitários acima dos valores respectivos estimados no edital.

Todavia, inobstante a respeitável decisão, como será demonstrado adiante, a
referida empresa CUMPRIU INTEGRATMENTE todos os requisitos do Ed¡tal,
especialmente no que atine aos valores unitários de cada item contido na planilha
orçamentária do ato convocatório.

o que há, na verdade, é um Eeuívoco oRtctNÁnto rvlnrERtAt NA pRópR¡R
PIANIIHA ORCAMENTÁ RIA DO EDITAL, o que acabou induzindo ao erro esta Colenda
Comissão de Licitação. Assim, houve um grave equívoco na decisão q.ue desclassificou
a Recorrente do Certame em tela.

Eis, em suma, uma breve exposição dos fatos.

1.2

Antes de se adentrar no mérito do presente Recurso, vem-se demonstrar a
tempestividade do presente ato.

E isso se faz com supedâneo na Cláusula 23.1, do Ato Convocatório. Senão
vejamos:

23.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que
estabelece o art. 109 da Lei ne 8.666/1993 e suas alterações. [Destacou-se]

o dispositivo legal acima citado, especialmente o seu inciso l, alínea ,,b,,, por
sua vez, reza que:

4
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Art.109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta LeT,c; ,p t!$Ì'
cabem:
| - recurso, no prazo de 5 (cincol dias úteis a contar da intimacão do ato ou
da lavratura da ata, nos casos de:

b) iulgamento das proÞostas; [Destacou-se]

Tert'do em vlsta que â publicaçã'o nu Diá'fo oficla-l'do Mun¡'clpio de caucäalcE,
dando conta do julgamento da proposta comercial da Recorrente, fora feita no dia 03
de janeiro de 2022, ter-se-á como tempestivo o recurso administrativo que
protocolizado até o dia 10 de janeiro de20ZZ.

Logo, tempestivo o presente apel'o.

I.3. DO MÉRITO. DA NECESSÁRN REFORMA DA DECISÃO OUE DESCTASSIFICOU A
RECORRENTE DO CERTAME. DO ERRO DE MULTIPLICACÃO CONTIDO NA
PLANILI{A ORCAMENTARIA DO EDITAL. DO INDUZIMENTO AO ERRO DA

ESTIMADOS. DA INVocAcÃo AO PRINCIPIOS DA VINCU¡ACÃO AO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DA TEGATIDADE.

Como reg¡strado alhures, a Colenda Comissão de Licitação desclassificou a
proposta comercial da Recorrente sob a justificativa de que os valores concernentes
aos itens 4.5 e 4.8 dela estavam acima daqueles unitários estabelecidos no Edítal.

Analisando detalhadamente o inteiro teor da decisão desclassificatória, fica
claro que a Colenda Comissão de Licitação foi induzida ao erro por um EQUíVOCO DE
MULTPIICACÃO contido originariamente na planilha orçamentária do próprio ÈO¡trl.

Permisso venio, demonstrar-se-á a seguir.

Veja, Nobre Julgador, como está registrado na planilha orçamentária do Edital

irs sÊf i:l¡,t rmol
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Em

respectivo
relação ao item 4.5 acima, se o valor unitário for acrescido do BDI
- RS 52,15 + 26,85% (de RS 52,1s) - ter-se-á nS ee.fS. e não o, I
na planilha do Edital.
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;"=gqi,jffi,cA Recorrente, þara o item sub oculi, apresentou o valor unitário de
logo inegavelmente MENOR do que o parâmetro editallcio.

No que se refere, por sua vez, ao item 4.9 do orçamento base do Ed¡tal,
percebe-se igualmente mais um erro na multiplicação dos números, pois, ao_ somar o
valor unitário ao BDt respectivo - Rs sz,zg + 26,g5% (de Rs 57,29) - ter-se-á Hs.7¿;66,
e não or I registrados na planilha do Edital.

A Recorrente, para o item sub oculi, apresentou o valor unitário o. I,
assim' inqu'estionavelm'ente' MEî|OR do. que. o' limite. estabelecido.

Fica claro que houve um erro originário na multiplicação dos números nos
respectivos itens, o que acabou induzindo a Comissão a tomar uma decisão
com pletamente eq uivocada.

Dessa forma, analisando a proposta comercial da empresa Recorrente, bem
como toda a documentação apresentada durante o prélio licitatório, conclui-se ela
respeitou in totum as especificaçöes previstas no Edital, especialmente àquelas
concernentes eos limites financeiros unitários dos itens.

A decisão que desclassificou a Recorrente do certame em tela DESCUMPRIU os
principais princípios que regulamentam as licitações públicas, quais sejam, os
princípios da vinculação ao instrumento convocatório e o da legalidade.

Traz-se à baila as regras insculpidas no art. 3e, da Lei Federal ne 8.666/93, que
reza in verbis:

Art, 3e A licitação destina-se a garantir a observância do
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta
mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e
iulgada em estrita conformidade com os princípios básicos da
leealidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, da vinculacão ao
instrumento convocatório. do julgamento objetivo e dos que
lhes säo correlatos. [Destacou-se]

As regras são claras, Doutos Julgadores!

A inobservância dos princípios citados culmina, por via oblíqua, com a lesão ao
Princípio da Legalidade. Estabelece tal princípio que a entidade licitante deve limitar os
seus atos àquilo que estiver prev¡sto em lei e no Edital, estando o agente impedido de
praticar qualquer ação que não esteja prevista na norma.

Neste cenário, se a Recorrente apresentou uma proposta comercial em
INTEIRA CONSONÂNC¡A com os padrões e limites ed¡talíc¡os, nada justificaria
juridicamente - e, legalmente - a sua desclassificação na concorrência. v\
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A¡nda neeessári¡r se atent€r qu€.os atos pr:atieados por seus agen.te, ,-tnfrC
obedecer critérios objetivos, com cumprimento integral dos princípios que estão 

'L' ûr' e!\'

descritos na nossa Carta Magna.

Segundo o doutrinador Marçal Justen Filhol, colaborando veementemente
pere e. eonstr ução d o pr:e,se nte. racioeíni o:,

"A Administração tem liberdade para escolher as condiçöes
sobre o contrato futuro. porém, deverá valer-se dessa
liberdade com antecedência, indicando exaust¡vamente suas
escolhaç' Tais eseolhas.serãs consignadas no ato eonvocatério
da licitação, que passará a reger a conduta futura do
admin¡strador. Além da lei, o instrumento convocatório da
licitação determina as condições a serem observadas pelos
envolvidos na licitação. A vinculação ao instrumento
eonvoeatório eompl€r.nenta a vineulaçãe à lei (.....) Assirn"
quando se define o objeto a ser licitado, está se condicionando
o conteúdo do edital. o conteúdo do edital restringe as
possibilidades dos concorrentes e delimita as propostas que
serão apreciadas (...) Daí aludir-se ao princípio da vinculação
¡¡o edital' para indicar o exa¡¡¡i.men.to da eorn.petê.ncia
discricionária. Ao produzir e divulgar o ato convocatório, a
Administração exercita juízos de conveniência e oportunidade
sobre o objeto a ser contratado, os requisitos de participação,
os critérios de seleção do vencedor. se a Administração
ide.ntifiear,. poster¡ormente,' algu.rn. defeito Ra. s+a. attração
anterior, ser-lhe-á assegurada a faculdade de rever o ed¡tal -
mas isso importará a invalidação do certame e a renovação da
competição. No curso da licitação é vedado alterar os critérios
e as exigências fixadas no ato convocatório. (grifos nossos)

Da'ts' maxirna.ven'ia," a Golend+ Gornissão de- Lieitação não pode¡ia.i.nterprretar
de maneira diversas regras cogentes e de caráter objetivo, que demandariam uma
exegese t¡p¡camente literal.

O ilustre doutrinador Celso Antônio Bandeira de Mello2 determina que "o
prineípio dø vineulação ao instrumenta eon.voca.tório obrigo ø Administraçãa ø
respeitar estritamente os regros que haja previamente estabelecido para disciplinor o
certeme".

r JUSTEN, Marçal Filho. Comentários à Lei de Licítoções e Controtos Administrotivos, Dialética , ZOo4, lge
ed., p. 54.

z MELLO, Celso Antônio Bandeira in Curso de Direito Administrativo, Malheiros, 1Be ed., p. 500. A\
\
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A decisão que desclassificou a empresa Recorrente, cuja proposta estaria .:tdfu-.t"
completa consonância com os limites do Edital, representaria uma grave afronta ¿"'-¡, ou r,rs\''
legalidade; princþio.esse q'ue.deve nortsar todo. o, certame:

Por todo o exposto, vem-se mui respeitosamente à presença desta llustre
autoridade julgadora requerer a REcoNsIDERACÃo da decisão que desclassificou a
empresa Recorrente do presente certame, tendo em vista todo o exposto alhures.

Diante de tudo o que fora exposto, e por tudo que mais consta, vem-se mui
respeitosamente à presença desta llustre autoridade julgadora rogar para que se digne
a DAR TOTAT PROVIMENTO ao presente Recurso Administrativo, no sentido
REFORMAR a decisão que desclassificou a empresa Recorrente do presente certame,
devendo considerá-la, por via de consequência, classificada e vencedora da licitação
em tela.

Caso mantenha seu decisório, que REMETA os autos à autoridade superior
para que os mesmos sejam processados e julgados, nos termos da Lei.

Nesses termos, se pede e se espera provimento.

Fortaleza-CE, 07 de janeiro de 2022.

JT EIRETI.EPP

Representante Legal

il - DOS PEDTDOS
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JT CONSTRUçÃO,EIREL| EPP
l3"ADITIVO AO CONTRATO SOC¡AL

OSNY COELHO DE OLIVEIRA, brasilèiio, casado sob o regime de comunhão uqivgrqal {ê ... a
bens, engenheiro civit, regìstrado no cRÊ¡vcË sob o n'{1.288-D, porradbr oa þS'r.faiud i, ; '
ldentidade no 94002048513 SSP/CE, inscrilo no CPF sob o no 413.870.903-72:.;"esideitå.! 3.. '.'
domjciliado å Rua Gdstavo Augusto Lima, no 1120, Apto. 2lO,Guararapes, Fortaleza, Ceará,

cÉP 60.810-330:

Represenlante da Ernpresa individual de Responsabilidade Lim¡tada que gira nesta praça sob a

denominação ds"J T CONSTRUçÃ.O - EIRELI EPP". estal¡atecida å Avenida Trezs de Maio, no

1096. Sata 201, Bairro de Fátima, Fortaleza, Ceará. CEP 60.040-531. inscrita no CNPJ sob o

no 00.182.545/0001-66, com contrato soc¡al arquivado na JUCEC sob o NIRE 2360001 1533,

por despacho em 31 de agosto de 1994, resolve, alterar e consolidar seus atos conslitutlvos

medìante as cláusulas a seguir:

Cláusula P¡imeira.-,.Caoital.SociaL
./'

O capitaf é elevado de R$ 600.000,00 (seiscentos m¡l reais) para R$ 900.000,00 (novecentos

mitàis¡ rnediante a subscrição e integralização em moeda corrente do pais de 3OO.00O

(trezentas mil) quotas no valor de R$ 300.000,00 (trezentos rnil reais).

Cláusula Seounda - Consolidação

Permanecem em pleno vigor as demais cláusulas näo alteradas por este instrumento,

resofvendo o empresário, ainda, reformular, dando ao mesmo efeito de consolidação,

sintetizando lodas as alteraçöes procedidas em sous ad¡tivos anteriores neste inslfumento, de

forma a tornå-lo apto a ser apresentado em qualquer local, inclusive em bancos e licitações, de

acordo com a Le¡ 10.40612002 (Código Civil Brasileiro). em vigor, mediante as seguinles

cláusulas e condições:

Consolidação de Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada

JT CONSTRUçÃO - ETRELT EPP

OSNY COELHO DE OLIVEIRA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de

bens, engenhe¡ro civil, registrado no CREA./CE sob o no 11.288-D, portador da Cédula de

ldentidade no 94O02048513 SSP/CE, inscrito no CPF soþ o no 413.870.903-72, resídente e

domiclliado à Rua Gustavo Augusto Lima, no 1120, Apto. 2lO,Guararapes, Forlaleza, Cearà,

CEP 60.810-330 - Represenlante da Empresa individual de Responsabilidade Umitada que

girê nesta praça sob e denominação de "J T CONSTRUçÃO - Ê¡RELI EPP", estabelecida å

Avenida Treze de Maio, no 1096, Sala 2O1, Bairro de Fál¡ma, Fortaleza, Ceará, CEP 60.040-

55t, ¡nscriia no CÑPJ sob o nö 0Û. f82.545/000f-66, coriT cónt-rätii söiiál élqulvâdt' nâ JUCEC

sob o NIRE 23600011533, por despacho em 31 de agosto de 1994, resolve, consolidar seus

atos const¡tutivos medianle as alterações anter¡ores:

Clåusula Prlmeira - A empresa girará sob o nome empresarial J T CONSTRUçÃO - EIRÉLI

EPP e lerá sede e domic¡lio na Av- 13 de Maio, n'1 096, sala 2Q1, tsairro de Fálima, Fortaleza-

cE, cEP 60.040-531 q

Junta Comercial do Estado do Ceará
certiflco que este documento da empresa J T coNSTRUcAo EIRELI EPP, cNPJ 00182545000166, foi deferido e arqulvado sob o no 20130436488
em 1010412013. Para valldar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe no do protocolo C21 1000633gsi e o código dÀ .egurança
GR4N Esta cóp¡a foi autenlicada digitalmente e assinade em 27to8!2}21 pòr Lenira Cardoso de Alencar Seralne - Secretária-Geral.
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Cláusula Sequnda - O capital se¡á de RS 900.000,00 (novecentos mil reais), Jogrt¿len¡e -.. .
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Cláusula Terceira - O obJeto da empresa individual de responsabilidade timitada é:

Construção e incorporação de imoveis em toda sua plenitude; construção de edificio, obrä

viária e obras d'arte, urbanlzação, at¡vidade geotécnica. eslrulura em concrelo, estrutura em

concreto pré moldado, instalãção elétiica em altã e baiia tênsäo, telefônica, hidráulica,

sanitåria, prevenção e combate a incêndio, gás, ar-condicionado, som e vfdeo, rede lógica para

voz e dados, estrutura metálica, obra de saneamenlo básico, terraplanagem, pavirnentação,

drenagem e aterro hidråulico, demol¡ção, topografia, estudo e demarcaçåo de solo, projeto de

arquitetura e engenharia, administração e fiscalizaçåo de obras.

Glausulg,cluert+- O prazo de duraçâo da empresa individual ê por tempo indeterminado, tendo
iniciado suas ativldades em 01 de Setemtrro de 1994.

Cfausula C¡u¡nta - A empresa individual de responsabilidade l¡mitada não tem filiais,

escritórlos ou outros estabelecimentos, podendo, entr€tanlo, segundo interesse do empresárlo

lndtvidual de responsabilídade limitada, consoante as conveniências soclais, ser aberta em

qualquer lugar do Pais ou do exter¡or.

Clausula Sexta - A administraçåo da enrpresa individual é exercida, exclusivamente, pelo lltular

O$NY COELHO OE OLIVE¡RA, já qualificado, que tem poderes e atr¡buições de adminislrador

parai a) representar à empresa ativa a passivan¡enle, em JuÍzo ou fora dele; b) abrir e

movim€ntar, manter e encerrar contas bancaria endossar e assinar cheques, ordens de

pagamentb e quaisquer döiurtiên(os re-lätìvcts a täis contãstì c) ê¡iTltiri elldoss¡¡r, aceitar, a\ralizar

e protestar letras de câmbio, nolas promissórias, dupl¡catas e triplicalas; d) admitir e d€rn¡t¡r

empregados assinando os respeclivos conlratos e distratos; e) praticar todos os atos

necessários ao regular funcionamento da empresa.

$lî O titular, em cumprimenlo ao disposto nos arls. 980-4, g2oe 1011, S. 1'do CC/2002,

declara expressamente que näo eslá impedido de exercer a administração da empresa, por le¡

especial, ou om v¡rtude de condenaçäo criminal, ou por se enconlrar sob os efeitos dela, à
pena que vede, ainda que temporar¡amente, o acesso a cargos públicos: ou por crirne

falimentar, de prevaricação. peita ou suborno, peculato, concussão; ou contra a economia
popular, o sistema financeiro nacional, as normas de defesa da concorrència, as relações de

consumo, fé pública, ou contra a propriedade.

S2". O l¡tular da empresa poderá designar outras pessoas naturais como administradores, e
procuradores, especificando seus poderes e atfíbuições.

Cláusuta.Sèti.ma - O administrador poderá receber uma remuneÍação mensal, que será levada
a conta de despesas administrativas <la empresa.

t\.

Junta Comerc¡al do Estado do Ceará
certifico que este documento da empresa J T coNSTRUcAo EIRELI EPP, cNPJ 00182545000166, foi deferido e arquivado sob o no 2o13o43a4a8
em 1olo4l2o13. Para validar este documento, acesse http://wwwiucec.ce.gov.br e informe no do protocolo C21 100063395.1 e o código de segurança
GR4N Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 27lOBl2O21 por Lenira Cardoso de Alencar Serairre - Secretária-Geral.
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"* "Él'lSOADITIVO AO CONTRATO SOCIAL

Cláusula Oltava --O exercicio financeiro co¡ncidirá cont o ano civil. tendo inicío em 01rdç j¡,nei5o .r. r
e' tÉrmino em 3 l te dezembro' dc cada' ano; quando' o(sl admintsó'actor(es) prestaráè"¡ ,ô'iid :. i '

-r'itlr.tt?justificadas de sua admlnistração, procedendo å ëlaboração do inventário, 'ão 6aìanÇó ;.t 2

palrlmonial e rdo balanço de resullado econômico, cabendo ao titular da empresa os luc¡os ou
perdas apuredas.

Parágrafo Unico. As demonslrações contål¡eis poderão ser levantadas em periodos

intercalares de,.no minimo.0l (umlmês, podendo os lucros gerados gerem atribuidos ao litular
da empresa, depois de descontados evenluais prejuizos dos exercicios anteriores, ou serem
lncorporados ao capitsl da empresa.

Gfáusula Nona - o titular da ernpresa, em cumprímento ao artigo 980-4, S2o do códlgo clv¡I,

declara que não participa de nenhuma oulra empresa individual de responsabilidade limltada.

E por assim por ter resolvido, assino o presente Ato em 4 (quatro) vias de acordo com o leor

aclma exposto

Fortaleza, 01 de Abril de 2013
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OSNY CdELHO DE OLIVEIRA
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Juntê¡ Comercial do Estado do Ceará
certifico que este documento da empresa J T coNSTRUcAo EIRELI EPP, cNPJ 001 82545000166, foi deferido e arquivado sob o no 20130436488
em 10lo4l2D13. Para validar este documento, acesse http:/ ¡iwwJucec.ce.gov.br e informe no do protocolo C21 100063ã951 e o código de segurança
GR4N Esta cópia fol autenticada digltalmente e assinada em 27tÙ8t2o21 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretár¡a-Geral.
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